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Algumas cidades do nosso litoral e especialmente as da Bahia, Rio de Janeiro e Pernambuco, [que] tem sido assaltadas nestes ultimos mezes de huma febre epidemica. Os estragos da enfermidade, que alias não estão em proporção com o terror, que tem causado, affligem profundamente meu coração. (O GOVERNISTA PARAHYBANO, 25/05/1850, N. 03. Grifos nossos).
A fala retratada acima, extraída da terceira edição do jornal O Governista Parahybano, de autoria do Imperador D. Pedro II, mostra a chegada de uma febre epidemica no litoral do Império, especificamente na Bahia, Rio de Janeiro e Pernambuco, sendo esta última mais próxima à Província da Paraíba. Essa febre, de acordo com o Imperador, tem causado terror entre a população e afligido seu coração, diante da catástrofe causada pela enfermidade. 

Através da historiografia e da documentação consultada, foi possível observar que, na década de 1850, a febre amarela se fez presente no Império, passando por algumas Províncias e causando terror e confusão na população. Dentre essas Províncias que a epidemia grassou, encontrasse a Paraíba, nessa época o presidente, José Amorim Bezerra, descreve em seu relatório a chegada da doença: 

pouco tempo depois que tomei conta da Administração desta Provincia, foi ella acomettida do flagello da peste, desenvolvendo-se a febre amarella, que tantos estragos causou em outras Provincias do Imperio, ceifando preciozas vidas. As febres se manifestarão, primeiro na Capital do que no interior, e com quanto não apresentassem no começo hum caracter maligno como em outros lugares do Brazil, todavia fizerão bastante victimas, o que mais sensivel se torna em huma Provincia de tão pequena população.

Portanto, já se percebe no discurso do governo uma preocupação com os males causados pela febre amarela, uma doença que assustava os poderes públicos que temiam o avanço do “flagelo da peste”. Atrelado a esse contexto dos surtos epidêmicos, a exemplo também do cólera, a historiografia nos mostra que, nesse período, a província passava por dificuldades econômicas, pois “vivia-se, talvez por conta de tudo isto, um clima de constante insatisfação social (...)” (AGRA DO Ó, 2005:19). Diante dos problemas, as doenças epidêmicas acentuaram ainda mais os agravamentos sociais. 
Essa situação era muitas vezes observada nos jornais. Nesse texto, utilizamos o jornal O Governista Parahybano para compreender o papel do periódico como legitimador de um governo ao incorporar seus discursos, constituindo-se enquanto parte de uma cultura política da época. Publicado aos sábados, o jornal era de cunho Conservador e mostra, em sua segunda edição, o apoio ao Presidente da Província, na época, o Coronel José Vicente de Amorim Bezerra e ao Imperador D. Pedro II,

tal he o programma do actual Gabinete: tal he a sabia e moralisadôra política, e tolerancia proclamada por seus Honrados Membros: tal he a marcha do Governo, que tem seguido, e hade seguir o actual administrador da Provincia (O GOVERNISTA PARAHYBANO, 18/05/1850, N. 02). 
Essa citação nos revela um possível apoio do jornal ao governo da província da Paraíba. Não conseguimos localizar a primeira edição do jornal, o que dificulta saber quem era o proprietário, pois as outras edições não nos revelam esse tipo de informação, bem como a historiografia que trabalha com a história dos impressos na Paraíba (SOUZA, 2013; PEIXOTO, 2017). 
É a partir da renovação de fontes, colocada em voga pela História Cultural, que o jornal passa a ser considerado como importante documento histórico, para nos auxiliar a descortinar o passado, analisá-lo e compreendê-lo. Vale ressaltar que essa fonte exige de nós um olhar cuidadoso, pois a mesma, durante o século XIX, serviu como espaço de embates políticos, tornando-se agente histórico ao se envolver em processos históricos. Por isso, é imprescindível que ao falarmos “de grupos políticos, projetos e atuação política implica, antes de tudo, em abordar a imprensa, que era o principal veículo de atuação e propaganda política no espaço público” (SILVA, 2010:22), tenhamos um olhar crítico diante da fonte.
A imprensa do século XIX caracterizava-se por possuir “o caráter doutrinário, a defesa apaixonada de ideias e a intervenção no espaço público” (LUCA, 2014:133). Além disso, “a imprensa periódica seleciona, ordena, estrutura e narra, de uma determinada forma, aquilo que se elegeu como digno de chegar até o público.” (LUCA, 2014:139). Diante disso, o olhar do historiador precisa está atento, pois desde as letras miúdas às grandes manchetes, há interesses políticos que regem tais escolhas e que visam atingir públicos específicos para atuarem na formação de uma opinião pública
. E essa opinião pública visava instruir, educar, disciplinar o povo que, de acordo com Marco Morel (2013) denominava-se assim os carentes de conhecimento, visto que necessitavam de civilidade
. Portanto, 

(...) os periódicos construíram um ambiente aberto à discussão pública ampliando os debates para além dos espaços tradicionais e contribuindo para a inserção de parcelas significativas da sociedade na própria vida política (MOREIRA, 2006:132) 

É nesse sentido que compactuamos com Moreira (2006), quando se percebe a relevância dos periódicos na construção do ambiente “aberto a discussão pública”. E foi partindo dessa premissa que observamos a sociedade se manifestando em relação às doenças na Paraíba oitocentista.

Votando ao jornal O Governista Parahybano, em 1850 a epidemia da febre amarela atingiu o Império, causando desconforto e medo entre a população. A fala do Imperador destaca os estragos feitos pela enfermidade, ou seja, a morte de uma parte considerável da população. Enfermidade essa pensada enquanto desequilíbrio e desarmonia, cercada de simbolismo e classificada como epidemia ou “peste”. Como destaca Diniz (2011), o status de “peste” atribui-se a
Toda doença muito temida, não só por ser fatal, mas também por transformar o corpo em algo repulsivo, foi promovida à condição de “peste”. O imaginário coletivo, desse modo, criou em torno da enfermidade um território fortemente simbólico. (DINIZ, 2011:25)
No entanto, o Imperador garantia que o seu governo “tem empregado todos os meios ao seu alcance para acudir os enfermos necessitados” (O GOVERNISTA PARAHYBANO, 25/05/1850, N. 03). Assim como em alguns outros jornais, seja o Imperador ou o Presidente da Província, o governo mostra-se, pelo menos no discurso, sempre solícito para atender as necessidades dos doentes, pois o papel de solucionar essas questões estava ligado à administração da Província que, como percebemos na documentação tinha como objetivo o combate das doenças e a conservação da salubridade pública. Essa conservação da salubridade e saúde pública acabava por modificar costumes e hábitos culturais, causando modificações na sociedade e reestruturando-a de acordo com o olhar hígido. 

Nessa perspectiva, a medicina social urbana, ao estender o seu olhar clínico para os segmentos sociais, irá percebê-los enquanto um organismo vivo, diagnosticando-o, identificando-o e catalogando as suas mazelas, as suas fraturas, as suas rachaduras, os seus problemas higiênicos. Nesses discursos, combinava-se a destruição dos hábitos e maneiras culturais vistos como ultrapassados e degenerativos da imagem de progresso e a pregação de práticas e condutas autorizadas pela estética vigente (BURITI, 2011:27).
O governo provincial enviou médicos e medicamentos para combater a febre amarela, essas medidas emergenciais, tomadas pelo governo provincial da época, foram divulgadas nos jornais. Essa “ajuda” do governo virou notícia constante nas páginas dos jornais, inclusive para explicitar as providências tomadas pelo presidente, visto que a imprensa atuava como legitimadora e apoiadora partidarista.  

Ao subdelegado da villa d’Alhandra, em resposta ao seu officio de 29 do corrente que sendo o seu objecto tomado na devida consideração, a Presidencia faz seguir para aquella Villa o Dr. em medicina Henry Krausse a fim de soccorrer aos infelices que necessitarem de seus auxílios, por se acharem affectados das febres reinantes; (O GOVERNISTA PARAHYBANO, 08/06/1850, N. 05 Grifos nossos).
Diante do caos gerado pela febre amarela, o presidente José Amorim Bezerra resolveu enviar o Dr. Krausse para socorrer os enfermos da vila de Alhandra. No entanto, percebemos, através do texto do jornal, que o presidente enviou o médico devido a solicitação do subdelegado, através de um ofício, cobrando que o governo tomasse as providências cabíveis para o tratamento dos doentes. E, um mês após a publicação da edição n. 05, em 27 de julho de 1850, observamos outras localidades, como a vila de Mamanguape e Baia de Traição, sendo atingidas pela febre.

Ao inspector interino da thesouraria de fazenda que tendo a Presidencia em beneficio da classe miseravel da villa de Mamanguape, e Bahia da Traição atacada das febres reinantes auctorisado ao cirurgião Antonio de Souza Nunes Pinto a receitar, e curar por conta do Governo os affectados da epedimia. (O GOVERNISTA PARAHYBANO, 27/07/1850, N. 12, grifos nossos). 

Destacamos, na citação acima, a presença recorrente de expressões que enfatizam as providências tomadas pelo presidente, como o envio de médicos, ambulâncias e remédios, frisando que este comportamento constitui-se enquanto parte de uma cultura política em voga na Paraíba do século XIX. Tal comportamento pode ser analisado através do conceito de Culturas Políticas, que designa “o conjunto de atitudes, normas, crenças, mais ou menos largamente compartilhadas pelos membros de uma determinada unidade social e tendo como objeto fenômenos políticos” (SANI, 2000:306). Ou seja, esses comportamentos observados através da documentação, nos mostram, através dos discursos, como os governantes se apropriam dos fenômenos sociais para destacar-se enquanto benfeitor, são apresentados, também, como pessoas sempre solícitas e preparadas para atender aos pedidos da população.  
O conceito Cultura Política ou Culturas Políticas
 foi ampliado a partir do debate na década de 1980 da historiografia francesa, com o objetivo de responder as questões da sociedade relacionadas ao fenômeno político de forma “mais satisfatória” (BERSTEIN, 1998:349), incluindo o campo cultural nas análises, visto que “o cultural prepara o terreno do político” (BERSTEIN, 1998:357). Dessa forma, podemos definir Cultura Política como “um grupo de representações, portadoras de normas e valores, que constituem a identidade das grandes famílias políticas e que vão muito além da noção reducionista de partido político” (BERSTEIN, 2009:31). A partir do conceito, entendemos o comportamento dos Presidentes de Província relacionados ao âmbito político em que atuam, bem como os meios de fazer com que essa cultura política se difunda, dentre esses meios, os impressos. 
Além de enfatizar a atuação do Governo provincial, os jornais noticiavam à população acerca da situação econômica da Província, por vezes afetada pelas epidemias. Para evitar que uma província contaminasse a outra, negociações eram interrompidas, portos eram fechados e a troca de mercadorias sofria uma pausa, visto que “as autoridades tinham a convicção de que as portas de entrada da doença eram os portos, através de navios que chegavam à Paraíba” (MARIANO & MARIANO, 2012:08). 

Algumas edições do jornal noticiaram essas relações econômicas entre as províncias, dando ênfase em algumas pausas nas negociações, bem como nas situações em que os laços econômicos eram reatados. 

Ao provedor da saude, em resposta ao seu officio desta data que visto como o doente de bordo do navio inglez Naval por Smc. visitado, esta em convalença das febres, não havendo receio de contagio, pode ser admittido o dito brigue a livre pratica, levantando-se a quarentena por Smc. imposta. E como conste que a peste tem deminuido consideravelmente nas provincias de Pernambuco, e Bahia, convem que as embarcações dellas procedentes sejão aqui admittidas, uma vez que não tragão a seu bordo affectados das febres. (O GOVERNISTA PARAHYBANO, N. 06, 15/06/1850, grifos nossos).

Segundo o jornal, só seriam admitidas embarcações da Bahia e de Pernambuco, caso não houvesse nenhum doente de febre amarela, o que mostra a tentativa dos poderes públicos de controlar e evitar o caos gerado pela doença.
A quarentena era outra preocupação do governo. O sistema de quarentena era uma medida imposta pelos médicos e autoridades da época, quando se acreditava que a doença era contagiosa. Portanto, a “quarentena significava para uma cidade interromper as relações comerciais com o exterior, o que acarretaria dificuldades de abastecimento, paralisação de negócios, diminuição dos lucros” (DINIZ, 2011:116). Admitir a presença de epidemias, por vezes, implicava em uma “derrota política que preferiam adiar o quanto pudessem” (PIMENTA, 2004:35), podendo causar uma desorganização econômica, política e social. Nessa relação entre epidemia e economia, percebemos que as doenças possuíam um caráter para além do biológico, ganhando destaque não somente no cotidiano das pessoas da Província, onde muitas eram atingidas, mas alcançando, de forma negativa, as relações comerciais entre uma Província e outra. 
A doença, enquanto sujeito, torna-se objeto de estudo do historiador devido à renovação temática proposta pela História Cultural, que passa a incluir em seu arsenal de pesquisa “o inconsciente, o mito, as mentalidades, as práticas culinárias, o corpo, as festas, os filmes, os jovens e as crianças, as mulheres, aspectos do cotidiano, enfim uma miríade de questões antes ausentes do território da História” (LUCA, 2005:113). Nesse sentido, a doença, quando manifesta em sociedades, ganha representações, sendo construída socialmente, tornando-se objeto de estudo e adquirindo significados que “emergem do contexto humano em que ocorrem das transformações e reações que promovem no cotidiano econômico, político, social e cultural” (SILVEIRA & NASCIMENTO, 2004:28). Portanto,

Se, por um lado, a doença pode ser explicada como um processo orgânico, por outro lado há uma série de interferências externas na trajetória das alterações orgânicas, a começar pelo meio ambiente, doenças endêmicas e epidêmicas, a variação de doente para doente, assim como também o modo como a sociedade vê a doença, os doentes e aqueles que tratam os doentes (BASSAGLIA, 1994, p.349 apud FIQUEIREDO, 2008:76. Grifos nossos).

Em outras edições
 do jornal também observamos a presença de textos acerca das febres reinantes nas villas de Pilar, Cabaceiras, Alagoa Nova e Independência (atual Guarabira). Logo abaixo das notícias sobre a febre amarela, encontra-se a solicitação de medidas de combate, bem como a divulgação de algumas medidas preventivas contra a doença. Nesse sentido, o governo provincial atuava em conjunto com alguns médicos, como o Dr. Henrique Krausse, médico dinamarquês, para divulgar as medidas preventivas e conservar a salubridade pública da cidade. 

No texto do jornal percebemos a solicitação, por parte do Governo, de medidas profícuas para evitar o alastramento do pernicioso flagello. 

Ao Dr. em medicina Henrique Krausse, que havendo receios de que possa manifestar-se na corte a epedimia da febre amarella, segundo communicou o governo imperial em aviso de 13 do corrente, recommendando o emprego de providencias adequadas, a previnir a introdução do mal na provincia, no cazo de realizar-se os receios; convinha, a bem da humanidade que S.S. examinando as cauzas que possão concorrer para o aparecimento de semelhante flagello, informe se poderá elle manifestar-se nesta mesma provincia, e no caso afirmativo, é de toda conveniência que S.S. indique as medidas que julga proficuas a prevenir a introdução de tão pernicioso flagello. (O GOVERNISTA PARAHYBANO, N. 41, 15/02/1851, grifos nossos).

Havia uma preocupação tanto do governo imperial, como do governo provincial, para que a febre amarela não se alastrasse pelas províncias. O discurso visava a prevenção com medidas financiadas pelo governo provincial. O governo imperial movia-se em conjunto com o governo provincial para divulgar medidas de salubridade pública, tendo por objetivo a higienização e disciplina da sociedade paraibana oitocentista. Percebemos, então, que “em momentos de crise, como no caso de uma epidemia, podemos observar normas de natureza higiênica circulando de forma mais incisiva na Parahyba do Norte, bem como, a absorção desse discurso pelas elites políticas que atuaram nesse contexto” (MARIANO, 2015:99). Nota-se que a medicina e o Estado incorporavam um discurso higienizador e disciplinador, ligado a noção de modernidade e civilidade, onde o pobre, feio e rural não tinha espaço. Depositava-se, então, nas mãos da medicina, a confiança de que as medidas por ela divulgadas seriam suficientes para que o flagello não perturbasse a paz pública. 
O papel da imprensa ao atuar de forma conjunta com o governo provincial é o de legitimação do discurso oficial, divulgando entre a população os atos “heroicos” do Presidente e as medidas de combate à doença, tomadas por ele, que deveriam ser exaltadas e reconhecidas diante do povo e das demais autoridades. Em contexto epidêmico ou em épocas em que a Província fosse assolada de forma constante por alguma doença, os Presidentes, em seus relatórios ou em jornais partidários, sendo este o caso do jornal O Governista Parahybano, costumavam incorporar um discurso de heroísmo. Pois, 

os impressos são veículo fundamental na divulgação e disseminação dos valores das diferentes culturas políticas, e são usados propositadamente com tal fim. Nos textos dos livros e jornais, e também nas suas imagens visuais, desfilam heróis (e, tão importantes quanto esses, os desprezíveis inimigos), mitos, símbolos e os valores morais do grupo, e nessas publicações muitas pessoas encontraram motivação para identificar-se e aderir (MOTTA, 2009:24).

 Na citação abaixo, torna-se perceptível o caráter de “herói” atribuído ao Presidente da província, por parte do periódico de nº 21:
Vemos pelos jornaes que de lá vierão nos ultimos vapores que o Exm. Sr. Coronel Amorim Beserra mostra-se fiel ao prospecto que um jornal publicou em maio proximo passado. Imparcial, justiceiro, activo acima de toda expressão, elle parece multiplicar-se para promover o bem da provincia que administra, na qual o seu nome ha de ser eternamente abençoado. Ja pelas sabias medidas que tomou, quando a cruel febre lá appareceo, elle salvou immensas vidas, e expoz a sua, tanto assim que foi attacado elle mesmo; mas a Providencia o conservou. Agora vemos pela multiplicidade de ordens, de avisos que são publicados, quanto se mostra sollicito. (O GOVERNISTA PARAHYBANO, N. 21, 28/09/1850, grifos nossos).

O jornal atua como representante desse presidente “benfeitor”, José Amorim Bezerra, ao mostrá-lo como um homem “imparcial, justiceiro, ativo” que iria promover o “bem da província”. E promover o bem da província significava combater as doenças que a assolavam. De acordo com o discurso jornalístico, foram as sábias medidas tomadas pelo presidente que poupou a vida de inúmeras pessoas atacadas pela febre amarela. Deste modo, 
É importante ressaltar que muitas medidas propagadas pela imprensa oficial, como o compromisso do governo para com a população, denotam estratégias de segregação e disciplinarização, visto que, diante de uma conjuntura de crise, a população deveria ser policiada e esse controle social era fundamental, dentro das medidas político-administrativas, para o bom funcionamento e segurança da sociedade (MARIANO & MARIANO, 2012:19-20).
Diante de uma conjuntura difícil, em que os aspectos econômicos e sociais passavam por fases de crises, os discursos acerca das epidemias são apropriados pelos presidentes de província como forma de legitimar sua atuação, transformar o social e disciplinar a população, tida como suja, ignorante e longe da civilidade. Para isso, os personagens se utilizam de estratégias políticas, incorporando um discurso e o propagando através de veículos de informação, como a imprensa.
Observamos, através da documentação apresentada neste artigo, os discursos acerca das doenças, de forma específica, a febre amarela, e o uso político, como estratégia de uma cultura política, que os governantes faziam das epidemias que acometiam a Província. As doenças, enquanto reorganizadoras do meio social em que se manifestam, afetam as relações econômicas, culturais e sociais da Província, causando confusão e mudanças que alteram o cotidiano da população mais simples. 

 O jornal O Governista Parahybano ilustra, de forma clara, como o discurso era propalado e o seu objetivo que, neste caso, seria exaltar a pessoa do presidente José Amorim Bezerra e colocá-lo diante da população enquanto herói que se sacrificava pelo povo. Cada trecho extraído do jornal, em conjunto com nossa interpretação, descortina a uma amostragem do comportamento dessa elite política, que se constituía e se afirmava ao longo do século XIX como uma elite letrada e portadora da civilidade. 
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�Relatorio apresentado a Assembléa Legislativa Provincial da Parahyba do Norte pelo excellentissimo presidente da provincia, o coronel José Vicente de Amorim Bezerra, na abertura da sessão ordinaria em 2 de agosto de 1850. Parahyba, Typ. de José Rodrigues da Costa, 1850. Grifos nossos.


� Para Marco Morel (2003), havia concepções distintas acerca do que seria a “opinião pública”. A primeira seria uma opinião baseada no intelecto, privada e crítica, fundada sobre a supremacia da razão. Outra, coletiva e normativa, identificada à vontade da maioria, tendo como fonte os cidadãos que se reuniam em assembleia para decidir acerca do bem comum. No entanto, como argumenta o autor, tal dualidade não consegue explanar a riqueza do conceito de opinião pública, que possui outros significados, variando suas formulações de acordo com o local ou época em que eram ditas.


� Segundo Martha Abreu. “A expressão civilização foi, certamente, uma das mais utilizadas pelas elites políticas, médicas, jurídicas, literárias e religiosas do Brasil imperial. Como se comentava à época, o país precisava avançar na civilização, aproximar-se das nações civilizadas europeias, implementar medidas civilizadoras. Nos dicionários de época, civilidade significava ‘cortesia’, ‘urbanidade’, ‘polidez’, ‘boa educação’, ‘boas maneiras’, ‘delicadeza’, ‘etiqueta’, ou seja, tudo que se opunha à rusticidade grosseira dos setores sociais mais baixos.”  (ABREU, 2002:141-143).  


�Cultura Política, no singular, refere-se a uma cultura política dominante onde há mais abrangência em determinado local pelos valores compartilhados. No entanto, existe uma “pluralidade de culturas políticas” (BERSTEIN, 1998:354), que disputam espaço no campo cultural e político. 


� Edições nº 08, nº 10, nº 28 e nº 33 relatam a presença das epidemias nas villas. 





